
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.741 - RJ (2015/0122342-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 467 DO CPC. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DESPESAS 
PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULA 5/STJ.
1. Inadimissível, em sede de recurso especial, a apreciação de questão que, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada e decidida pelo 
Tribunal a quo. Incidência da Súmula 211/STJ. 
2. O Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas produzidos na 
demanda, concluiu que "quem deu causa ao ajuizamento do executivo foi a CEDAE, 
executada/devedora". Nesse contexto, para adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário, reconhecendo que a executada não deu causa ao ajuizamento da execução 
fiscal, necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. A tese defendida no recurso especial demanda a revisão de cláusulas do 
instrumento de transação celebrado entre as partes, o que é vedado pela Súmula 
5/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ART. 467 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DESPESAS PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE 
ADOTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

A agravante alega, em síntese, que: (a) a violação aos dispositivos da legislação federal, 

artigos 26 e 467 do CPC, restou notoriamente comprovada e prequestionada; (b) demonstrou 

claramente que a matéria em debate não consiste em matéria de fato, tampouco exige análise de 

cláusula contratual; (c) "o recurso especial em comento merece provimento, a fim de que seja 

reconhecido, com base no princípio da causalidade, que as despesas processuais são de 

responsabilidade daquele que deu causa ao ajuizamento da ação, que no presente caso é o 

Município do Rio de Janeiro, ora Agravado". 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 467 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DESPESAS PROCESSUAIS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.
1. Inadimissível, em sede de recurso especial, a apreciação de questão que, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada e decidida pelo 
Tribunal a quo. Incidência da Súmula 211/STJ. 
2. O Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas produzidos na 
demanda, concluiu que "quem deu causa ao ajuizamento do executivo foi a CEDAE, 
executada/devedora". Nesse contexto, para adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário, reconhecendo que a executada não deu causa ao ajuizamento da execução 
fiscal, necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. A tese defendida no recurso especial demanda a revisão de cláusulas do 
instrumento de transação celebrado entre as partes, o que é vedado pela Súmula 
5/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, razão pela qual seu teor deve ser reiterado: 

(...)
A insurgência não merece prosperar.
Infere-se dos autos que as teses relacionadas ao artigo 647 do Código de 

Processo Civil não foram efetivamente debatidas pelo Tribunal a quo, carecendo 
de prequestionamento, o que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte. 
Incidência, no ponto, do óbice constante da Súmula 211/STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Ademais, Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas 
produzidos na demanda, concluiu que "quem deu causa à propositura da demanda 
não foi o Município Apelado, pois quando do seu ajuizamento o seu crédito era 
exigível, mas sim a Apelante, que reconheceu a sua inadimplência e em razão 
disso celebrou transação extrajudicial objetivando compensar o seu débito com o 
montante que lhe era devido pela Fazenda Municipal". 

Nesse contexto, para adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao 
que ficou expressamente consignado no acórdão atacado - e reconhecer que a 
executada não deu causa ao ajuizamento da execução fiscal -  necessário o 
reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
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termos da Súmula 7/STJ. 

Destacam-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. DCTF. ERRO NO PREENCHIMENTO. SUCUMBÊNCIA. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no princípio da 
causalidade, afastou a condenação da Fazenda ao pagamento de verba 
honorária, por ausência de culpa no ajuizamento do executivo fiscal.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Rever o entendimento explicitado pelo Tribunal de origem para afastar 
a condenação da União ao pagamento de honorários requer o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via 
estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 355.359/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2013, DJe 06/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PEDIDO 
DE PARCELAMENTO. CONFISSÃO DE DÍVIDA APÓS O 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Os ônus das verbas honorárias devem ser imputados à parte vencida 
ou a quem deu causa à instauração do processo, em homenagem aos 
princípios da sucumbência e causalidade.
2. A espécie trata de execução fiscal em que houve pedido de 
parcelamento somente após a inscrição efetiva do débito em dívida ativa, 
razão pela qual deve ser responsabilizada a ora agravante pelo 
pagamento dos honorários advocatícios.
3. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 955.291/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/11/2008, DJe 01/12/2008)

Por fim, em relação instrumento de transação celebrado entre as partes, o 
exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de cláusulas contratuais, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 5/STJ. 

Nesse sentido:

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA N. 5/STJ. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL.
1.   Não se admite inovação recursal em sede de agravo regimental, 
tendo em vista o instituto da preclusão consumativa.
2. É insuscetível de exame na via do recurso especial questão 
relacionada com a possibilidade de incidência de capitalização de juros 
em contrato bancário se, para tanto, for necessário o reexame do 
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respectivo instrumento contratual. Incidência da Súmula n. 5/STJ.
3.  Não há interesse em recorrer quando o pleito já foi atendido na 
decisão impugnada.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1451098/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014)

Diante do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "a", do Código de 
Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0122342-8 AREsp 719.741 / RJ

Números Origem:  00100104579200194  02394363320078190001  100104579200194  20070012338774  
201524553183  2394363320078190001

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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